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OS NOVOS CONTORNOS LEGAIS DA
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO STAY
PERIOD NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL APÓS A

REFORMA PELA LEI 14.112/20201

THE NEW LEGAL CONTOURS OF THE POSSIBILITY OF
EXTENDING THE STAY PERIOD IN JUDICIAL

REORGANIZATION AFTER THE REFORM BY LAW 14.112/2020

João Baptista da Silva Neto*
Leonardo da Silva Sant’Anna**

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a
possibilidade de prorrogação do stay period no curso do processo de
recuperação judicial por período superior ao estabelecido na lei nº
11.101/2005 com a redação que lhe foi dada pela lei nº 14.112/2020.
Não obstante a positivação da possibilidade de prorrogação do stay
period, de forma excepcional e limitada, para que no total compreen-
da o período máximo de 360 dias, empiricamente se observa que esse
prazo ainda é insuficiente para que haja deliberação do plano apre-
sentado pelo devedor. Portanto, considerando o transplante ao orde-
namento nacional da faculdade de os credores apresentarem versão
alternativa do plano de recuperação judicial na hipótese de supera-
ção do stay period e a ocorrência de renovação do prazo de blinda-
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gem na hipótese, mostra-se relevante pesquisar a possibilidade da
concessão judicial de novas prorrogações após o esgotamento do
prazo autorizado na norma. O estudo foi realizado adotando-se o mé-
todo indutivo com a realização de análise documental e bibliográfica,
promovendo pesquisa de julgados proferidos pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro so-
bre a matéria, partindo do marco referencial que decorre da pesquisa
realizada por Guilherme Bonato Campos Caramês e Marcia Carla Pe-
reira Ribeiro. Ao fim, constatou-se que a possibilidade de prorroga-
ção do stay period, após a reforma promovida pela lei nº 14.112/2020
é medida excepcional a ser adotada exclusivamente nas hipóteses le-
galmente estabelecidas na norma em razão dos objetivos e ferramen-
tas jurídicas instituídas pelo legislador reformista. 

Palavras-chave: Recuperação judicial. Stay period. Prorroga-

ção. Lei nº 14.112/2020.

Abstract: The purpose of this paper is to analyze the possibil-

ity of extending the stay period in the course of the judicial reorgani-

zation process for a period longer than that established in Law No.

11.101/2005, as amended by Law No. 14.112/2020. Despite the possi-

bility of extending the stay period, in an exceptional and limited way,

so that in total it comprises a maximum period of 360 days, empiri-

cally it is observed that this period is still insufficient for the plan pre-

sented by the debtor to be deliberated. Therefore, considering the

fact that creditors have been allowed to submit an alternative version

of the judicial reorganization plan in the event of the stay period be-

ing exceeded, and the fact that the shielding period is renewed in this

case, it is important to investigate the possibility of new extensions

being granted by the courts after the period authorized by the rule

has been exhausted. The study was carried out using the inductive

method with documentary and bibliographic analysis, promoting re-

search into judgments handed down by the Superior Court of Justice

and the Court of Justice of the State of Rio de Janeiro on the matter,

based on the research carried out by Guilherme Bonato Campos

Caramês and Marcia Carla Pereira Ribeiro. In the end, it was found
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that the possibility of extending the stay period, after the reform pro-

moted by law no. 14.112/2020, is an exceptional measure to be

adopted exclusively in the cases legally established in the rule due to

the objectives and legal tools established by the reforming legislator.

Keywords: Judicial reorganization. Stay period. Extension. Law

14.112/2020.

Sumário: Introdução. 1. O stay period e o ob-
jetivo do período de blindagem patrimonial.
2. A interpretação jurisdicional pré-reforma
de 2020. 3. As alterações promovidas pela lei
nº 14.112/2020 ao stay period e a possibilida-
de de apresentação de plano alternativo pe-
los credores. 4. A interpretação jurispruden-
cial pós-reforma de 2020. Conclusão.

Introdução.

O ingresso no ordenamento jurídico nacional do instituto da

recuperação judicial em substituição a vetusta concordata preventiva

possibilitou o aperfeiçoamento dos mecanismos de tutela jurídica do

fenômeno econômico-social da insolvência empresarial.

Sua instituição, por intermédio de legislação específica dotada
de principiologia, mecanismos, procedimentos e rito processual pró-
prios e definidos de forma sistemática pelo legislador, norteou-se
pela eficiência em prol do atendimento de seus objetivos. Contudo,
sendo fruto do intelecto humano e, portanto, imperfeita, a norma ju-
rídica estabeleceu em sua origem prazos exíguos vinculados ao pro-
cedimento recuperacional, dentre eles o período de 180 dias durante
o qual ter-se-á a blindagem patrimonial do devedor, período esse de-
nominado stay period, cuja superação sem o término do procedimen-
to de soerguimento logo tornou-se a regra.

A insuficiência do prazo foi reconhecida pela jurisprudência

que, a despeito da vedação legal, interpretou sistematicamente o ins-
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tituto de forma a possibilitar a prorrogação do prazo, expressamente

previsto na norma como improrrogável, desde que respeitadas deter-

minadas condicionantes fixadas de forma mais ampla do que o dese-

jável.

Passados cerca de quinze anos do início da vigência do insti-

tuto da recuperação judicial de empresas e com a experiência acumu-

lada no período, em 2020 foi promovida sua parcial reforma, com

alterações implementadas pela lei nº 14.112/2020 que, dentre outros

pontos, positivou a possibilidade já admitida pela jurisprudência de

prorrogação do stay period, contudo, estabeleceu novos limites máxi-

mos a serem respeitados e condicionantes a serem observadas no

caso concreto de modo a legitimá-la.

A mencionada reforma, ainda, facultou aos credores a apre-

sentação de plano de recuperação alternativo em duas hipóteses es-

pecíficas, dentre elas a superação do período de blindagem sem a

aprovação do plano apresentado pelo devedor.

Neste contexto e estando vigente a nova disciplina a tempo

suficiente para que sejam identificadas suas consequências práticas,

deve-se pesquisar como a jurisprudência tem interpretado a nova li-

mitação imposta pelo legislador reformista e apurar se a manutenção

de entendimento semelhante ao anterior é viável à luz da análise sis-

temática da norma jurídica.

Para tanto, após essa seção capítulo introdutória, será aborda-

do o instituto do stay period, tal como inicialmente estabelecido e o

seu objetivo principal. 

Na segunda seção se pesquisará a jurisprudência dominante

no período pré-reforma quanto à possibilidade de deferimento judi-

cial da prorrogação do stay period, o que se buscará fazer de modo a

dar continuidade ao trabalho iniciado por Guilherme Bonato Campos

Caramês e Marcia Carla Pereira Ribeiro no estado do Paraná, contudo,

voltando os olhos para o entendimento adotado no Tribunal de Justi-

ça do Estado do Rio de Janeiro. 
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Em capítulo terceiro serão abordadas as alterações realizadas
no procedimento recuperacional por intermédio da lei nº
14.112/2020, com enfoque na possibilidade de prorrogação do prazo
de blindagem patrimonial do devedor, seus requisitos e critérios para
a concessão de um novo prazo após o escoamento do período de 360
dias, além da possibilidade agora conferida de os credores apresenta-
rem plano alternativo e sua conexão direta com essa nova forma de
prorrogação excepcional.

No quarto capítulo será apresentado o resultado de breve pes-
quisa realizada no sítio eletrônico do Superior Tribunal de Justiça e
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em momento pos-
terior à reforma de 2020, de modo a identificar indícios do novo po-
sicionamento jurisprudencial sobre a prorrogação do stay period após
a concessão do prazo de 360 dias autorizado pela norma.

Ao fim, sem a pretensão de se ter esgotado o tema, serão teci-
das breves considerações finais a respeito do exposto.

1. O stay period e o objetivo do período de blindagem.

Considerando a experiência vivenciada no ambiente econô-

mico nacional durante a vigência da concordata preventiva e a redu-

zida cultura colaborativa entre os agentes econômicos nacionais, o

instituto da recuperação judicial não contou inicialmente com a am-

pla colaboração de credores e fornecedores em prol da manutenção

da atividade deficitária.

Até a entrada em vigor da recuperação judicial a compreensão
sociocultural brasileira da inadimplência empresarial norteava-se
pela busca de sua repressão e pela desconfiança dos mecanismos en-
tão vigentes que buscavam evitar a quebra do devedor. Esse entendi-
mento, alicerçado em séculos durante os quais editaram-se sucessi-
vos diplomas legislativos para fins de tratamento do fenômeno,2 sem
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o sucesso desejado, dependem de suficiente e gradual mudança de
cultura, o que, por sua vez, requer tempo.

Assim, não obstante a ampla gama de legítimos interesses ju-

rídicos que o instituto busca prestigiar e a repercussão que o estado

de insolvência acarreta em todos os credores que, em algum momen-

to, forneceram capital, bens ou serviços para a empresa e aguardam

o devido recebimento de sua contraprestação,3 o início do procedi-

mento recuperacional não conta com espírito de cooperação e, por-

tanto, tende a não ser viabilizado pela concessão de moratórias e pra-

zos pelos credores que, independentemente do grau de sofisticação

enquanto agentes econômicos, terão suas decisões fortemente in-

fluenciadas pela carga emocional.4 

Previamente a este momento os agentes econômicos, identifi-

cando suficientes indícios de turbulência na execução dos negócios

jurídicos nos quais figuram como credores, buscam adotar com cele-

ridade e eficiente mecanismos jurídicos voltados à proteção de seus

direitos, garantias e posições jurídicas, independentemente dos efei-

tos que possam ocasionar à probabilidade de manutenção da ativida-

de econômica de seu devedor.

Como regra geral da disciplina empresarial, a busca pelo lucro

através da organização dos fatores de produção atrai ao empresário
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os riscos do insucesso, o que não é compartilhado diretamente com

seus fornecedores. 

Entretanto, a alternância da situação jurídica do devedor, que

de solvente passa à condição de “em recuperação judicial” deteriora

automaticamente todos os créditos submetidos ao procedimento de

soerguimento, sendo uma das principais funções do procedimento

coordenar o exercício das pretensões jurídicas perante um único juí-

zo.5 

Assim, tendo a Constituição da República erigido a livre inicia-

tiva ao patamar de fundamento do estado democrático de direito (ar-

tigo 1º, IV) e da ordem econômica (artigo 170), atribuindo-lhe a fun-

ção de mola propulsora do desenvolvimento econômico-social do

país, relegar o empresariado à própria sorte não se mostra adequado

ou razoável.

Existindo a possibilidade de recuperação do núcleo produtivo

com o afastamento do regramento ordinário, de forma excepcional e

via procedimento próprio, célere, eficiente e temporário, deve este

ser o caminho trilhado, ainda que acarretando suportável nível de

prejuízo a alguns direitos individuais em prestígio aos interesses so-

ciais relevantes, tais como a promoção do emprego e a manutenção

da fonte produtiva. O stay period possibilita isso. 

O período de blindagem do devedor, que se inicia com o de-

ferimento do processamento do pedido de recuperação judicial, nas

palavras de Gerson Luiz Carlos Branco e Matheus Martins Costa

Mombach

exerce necessária função na garantia de um am-

biente institucional de reequilíbrio de poderes,

com o evidente fortalecimento dos poderes do

devedor, favorecendo a negociação entre as par-

tes, de modo a evitar o prosseguimento de
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execuções e a retirada de bens indispensáveis à

reestruturação enquanto o plano de recuperação

é estruturado.6 

As legítimas pretensões jurídicas de credores, garantidas pela

ordem democrática de direito são temporariamente afastadas pelo or-

denamento, garantindo suficiente ambiente de tranquilidade ao em-

presário em crise, que não se verá submerso em medidas jurídicas

que em nada contribuirão para a manutenção de sua atividade eco-

nômica.

Entendeu o legislador que seria necessária a promoção desse

ambiente de tranquilidade de modo a possibilitar a ampla negocia-

ção, o que não se coaduna com a manutenção da busca pela tutela

jurídica de direitos individuais de natureza patrimonial que, como re-

sultado da aplicação de um dos meios previstos na norma, poderiam

ser novados, afinal:

A tutela jurisdicional adequada para a crise da

empresa tem que envolver os dois lados da rela-

ção jurídica obrigacional em sua escala mais am-

pla: se é para perceber todos os bens em seu con-

junto (vez que o patrimônio é garantia comum

aos credores), as pretensões creditórias que so-

bre eles incidem também devem ser considera-

das em seu conjunto.7 

Assim, visando aperfeiçoar o efeito que decorria da concessão
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da moratória ou da concordata8, consoante o momento histórica de

sua observância, no instituto jurídico que as substituiu, a exemplo da

disciplina norte-americana,9 definiu-se como consequência ordinária

do deferimento do pedido de processamento da recuperação judicial

a suspensão da possibilidade de execução e de expropriação de bens

do devedor empresário pelo prazo de 180 dias, desde que tais preten-

sões se refiram a créditos decorrentes de negócios jurídicos sujeitos

ao procedimento recuperacional, bem como a suspensão, pelo mes-

mo período, da fluência dos prazos prescricionais de medidas jurídi-

cas referentes a tais créditos, o que foi estabelecido inicialmente, de

forma improrrogável, nos termos do §4º do artigo 6º da lei nº

11.101/2005.

Durante esse período, devedor e credores buscarão a aproxi-

mação de suas expectativas e possibilidades na busca da construção

de uma solução jurídica e financeiramente viável para o momento de

crise, o que culminará na deliberação coletiva, favorável ou não, ao

soerguimento empresarial consoante as novas bases negociais a se-

rem consolidadas no Plano de Recuperação Judicial.

2. A interpretação jurisdicional pré-reforma de 2020.

Os prazos estabelecidos na lei nº 11.101/2005 para adoção das
providências necessárias à concessão da recuperação judicial partem
da premissa de uma célere impulsão processual para efetiva resolu-
ção do contexto de crise, de modo a possibilitar tão mais cedo quanto
possível o retorno do devedor e de seus credores ao cenário de nor-
malidade. 

Foram fixados prazos específicos objetivando que, com dili-

gência e ampla colaboração das partes interessadas, ter-se-iam nova-
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dos os créditos e renovada a atividade produtiva no prazo total de

180 dias, contados da data de deferimento do pedido de processa-

mento da recuperação judicial (artigo 6º, §4º).

Considerando a multiplicidade de interesses jurídicos e eco-

nômicos envolvidos, em decorrência das etapas e responsabilidades

distribuídas aos diversos intervenientes no curso do procedimento e

da não rara necessidade de adoção de medidas urgentes em prol da

preservação da atividade econômica, observou-se a insuficiência des-

se período para a deliberação coletiva, acarretando o seu termo ainda

em fases iniciais ou intermediárias do processo de recuperação judi-

cial.

Como mecanismo mais célere de aperfeiçoamento da norma

jurídica, cumpriu à jurisprudência aparar esta aresta, o que fez dando

interpretação sistemática à norma para entender que, a despeito de

sua expressa previsão, sua efetiva aplicação acarretaria descumpri-

mento de seu princípio e objetivo instituidor, a preservação da em-

presa.

Conforme identificado em pesquisa jurisprudencial realizada

no ano de 2018 por Guilherme Bonato Campos Caramês e Marcia

Carla Pereira Ribeiro10 no sítio do Superior Tribunal de Justiça, o pre-

cedente fixado quando do julgamento do AgRg no CC nº 111.614/DF,

por sua reiterada repetição na fundamentação de outros julgados so-

bre o tema,11 possui inegável caráter paradigmático e, portanto, nor-
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Bellizze. Brasília, Diário de Justiça Eletrônico, 15 out. 2020; BRASIL. Superior Tribunal de Jus-

tiça. REsp 1.610.860/PB. Relatora: Ministra Nancy Andrighu. Brasília, Diário de Justiça Eletrô-

nico, 12 dez. 2016; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no AREsp 443.665/RS. Relelator:

Ministro Marco Aurélio Bellizze. Brasília, Diário de Justiça Eletrônico, 23 set. 2016; BRASIL.

Superior Tribunal de Justiça. AgInt no AREsp 854.437/PR. Relelator: Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva. Brasília, Diário de Justiça Eletrônico, 19 set. 2016; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça.

AgInt no REsp 1.443.029/DF. Relelator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Brasília, Diário de



teador do entendimento jurisprudencial sob a égide do texto vigente

até o ano de 2020.12-13 Naquela oportunidade, a Segunda Seção do

Superior Tribunal de Justiça estabeleceu a possibilidade de prorroga-

ção do stay period como medida recomendável à preservação da em-

presa desenvolvida por “sociedade que diligentemente obedeceu aos

comandos impostos pela legislação e que não está, direta ou indire-

tamente, contribuindo para a demora na aprovação do plano que

apresentou”.14 

Ocorre que, não obstante o alerta consignado no precedente
fixado pelo Tribunal Superior de que a questão deveria, em situações
semelhantes, ser objeto de exame cuidadoso nos casos concretos,
considerando sempre suas peculiaridades, o que se observou na prá-
tica foi a utilização indiscriminada do entendimento em prol do afas-
tamento da previsão expressa no §4º do artigo 6º da LRF, inde-
pendentemente da efetiva comprovação pela parte interessada de
que sua conduta era voltada a possibilitar a regular marcha proces-
sual.

Em pesquisa por decisões judiciais proferidas pelos órgãos jul-

gadores competentes para matéria empresarial do Tribunal de Justiça

do Estado do Paraná, foi identificada a adoção às avessas do alerta
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06 ago. 2015; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no CC 119.337/MG. Relelator: Ministro

Raul Araújo. Brasília, Diário de Justiça Eletrônico, 23 fev. 2012.

12  CARAMÊS, Guilherme Bonato Campos. RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. A prorrogação do

stay period: análise jurisprudencial. Revista Semestral de Direito Empresarial, Rio de Janeiro, n.

19, p. 19-48, jul/dez. 2016. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/rsde/arti-
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13  No mesmo sentido da relevância do mencionado julgado: DINIZ, Maria Helena; SANTIAGO,

Mariana Ribeiro. Os Impactos Da Lei 14.112/2020 na Recuperação Judicial. Revista Argumen-

tum-Argumentum Journal of Law, v. 23, n. 3, p. 803-834, 2022. p. 820. Disponível em:

http://ojs.unimar.br/index.php/revistaargumentum/article/view/1721/1030. Acesso em: 28 jul.
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14  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Segunda Seção. AgRg no CC nº 111.614/DF. Relatora:

Ministra Nancy Andrighi. Diário de Justiça Eletrônico, Rio de Janeiro, 19 nov. 2010



formalizado pelo STJ. A possibilidade de prorrogação do período de

blindagem foi entendida como decorrente da inexistência de indícios

da atuação do devedor em prejuízo da aprovação de seu plano, e não

da efetiva comprovação de sua contribuição para se chegar a esse

momento, o que consistia no verdadeiro requisito estabelecido pela

jurisprudência superior. Portanto, observou-se no Tribunal Regional a

adoção de forma genérica e ampliativa da dicção “conforme as pecu-

liaridades de cada caso concreto”,15 fixada no precedente superior.

O entendimento adotado em terras fluminenses não se distan-

ciou. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é composto

atualmente por 22 Câmaras de Direito Privado, numeradas de 1 a

22,16 todas com competência para conhecimento e julgamento de de-

mandas relacionadas à matéria recuperação judicial de empresas.17 

Adotando-se como indexadores de pesquisa de jurisprudência

no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

os termos “‘180 dias’ e ‘recuperação judicial’ e prorrogação”, dentro

do marco temporal estabelecido entre o ano de 2010 (data de julga-

mento do AgRg no CC 111.614/DF) e o ano de 2020 (ano final de

vigência da redação original do §4º do artigo 6º da lei nº 11.101/2005),

foram identificados 73 julgados.

Excluídos os casos nos quais a possibilidade de prorrogação

do prazo de blindagem não constituía seu objeto principal, tais como

pretensões recursais contra o prosseguimento de atos expropriatórios

em demandas individuais, chegou-se ao número total de 44 casos jul-

gados por 15 diferentes órgãos integrantes da segunda instância ca-

rioca, detendo a amostra, portanto, elevado grau de repre-
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sentatividade dos órgãos julgadores competentes do Tribunal de Jus-

tiça. 

Desse total foram identificados apenas dois precedentes nos

quais a prorrogação do stay period foi negada, ambos referentes a

agravos de instrumento interpostos contra a mesma decisão de um

caso concreto, analisados pela 9ª Câmara Cível (atual 14ª Câmara de

Direito Privado) sob a Relatoria do Desembargador José Roberto Por-

tugal Compasso.18 -19

A fundamentação apresentada no caso concreto denota aten-

ção às suas particularidades, em atendimento à orientação do STJ. Na

hipótese, a concessão do stay period em 09/09/2016 somente em ou-

tubro de 2017 foi objeto de requerimento de renovação, ou seja,

quando já superado o prazo inicial de blindagem. 

Assim, consignado no Acórdão que, passados um ano e seis
meses da tramitação do procedimento recuperacional, faltariam ape-
nas seis meses para atingimento do prazo de dois anos de cumpri-
mento das obrigações após sua novação (artigo 61 da LRF), o que
seria considerando razoável pela norma. Expressado ainda como ra-
tio decidendi o fato de que a autorização, caso concedida, acarretaria
a quadruplicação do prazo legalmente estabelecido, o que, a despei-
to do precedente fixado pelo STJ, retiraria da norma sua razão de
existir: permitir a reorganização empresarial sem prejudicar em de-
masia os credores.

Em situação fática semelhante, a 4ª Câmara Cível (atual 16ª

Câmara de Direito Privado), ao analisar pretensão recursal lançada
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em face de decisão judicial que deferiu a terceira prorrogação do stay

period em demanda que já superava três anos de tramitação, enten-

deu pela possibilidade da medida, o que fez com fundamento nos

precedentes do STJ e na comprovação de que a suspensão da cobran-

ça dos débitos da devedora possibilitava seu equilíbrio financeiro à

luz da relação entre receitas, despesas e custos técnicos, consoante

documentação apresentada pelo Administrador Judicial.20 

Por sua vez, a 13ª Câmara Cível (atual 6ª Câmara de Direito

Privado), ao analisar a possibilidade de prorrogação pela quarta vez

do prazo de 180 dias, adotou solução salomônica e pedagógica ao

dar parcial provimento à pretensão recursal para limitar a nova pror-

rogação ao prazo de 90 dias, o que, contudo, fez consignando o des-

contentamento do órgão julgador com a ineficiência das medidas in-

tentadas no curso do processo, que já durava cerca de quatro anos

sem deliberação sobre o PRJ:

O pedido inicial da recuperação foi ajuizado em

2014, e após sucessivas prorrogações do prazo

de 180 dias, as Agravadas não conseguiram atin-

gir situação de equilíbrio econômico-financeiro,

que permitisse a aprovação de um plano de recu-

peração viável.

E o adiamento, que deveria ser exceção, tornou-

se regra neste feito. O argumento de que estão

sendo cumpridas as determinações e prazos esta-

belecidos pelo Juízo, não é suficiente, por si só,

para embasar uma nova postergação. O que se

deve averiguar é se há real possibilidade de per-

manência da empresa em operação, já que, mes-

mo preservada dos credores, ao longo de todos
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esses anos, não logrou alcançar um ponto de es-

tabilidade.21 

A análise da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, portanto, confirma as conclusões lançadas por Guilherme

Bonato Campos Caramês e Marcia Carla Pereira Ribeiro de que o en-

tendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, na medida em

que concedeu elevado grau de discricionariedade às cortes ordinárias

para o afastamento da vedação legal à luz das particularidades do

caso concreto, acarretou indesejável cenário de insegurança jurídica

e possibilitou o desvirtuamento do instituto da recuperação judicial.22

Seja em função da superficialidade da análise realizada pelo

Poder Judiciário23 ou pela necessidade de aperfeiçoamento da rela-

ção de forças entre devedores e credores no processo de recupera-

ção judicial24, a adoção de medidas jurídico-interpretativas não se

mostrava eficiente, sendo mais adequado para a solução do impas-

se entre a responsabilização do devedor pela impulsão do proces-

so de recuperação judicial e a manutenção da empresa viável a re-

forma legislativa.25 
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3. As alterações promovidas pela lei nº 14.112/2020 ao stay pe-
riod e a possibilidade de apresentação de plano alternativo pe-

los credores.

Desde os primeiros anos de vigência da lei nº 11.101/2005 foi

constatada a dificuldade, se não impossibilidade, de aplicação de es-

pecíficos dispositivos tais como inicialmente estabelecidos sem que

se tenha por atentado contra sua principiologia própria, o que se

deve em grande medida à realidade fática e processual do ordena-

mento jurídico nacional, aparentemente não considerada adequada-

mente pelo legislador. 

A Associação Brasileira de Jurimetria - ABJ, em levantamento

realizado entre os anos de 2010 e 2018, identificou duração média de

616 e 501 dias nos processos de recuperação judicial no Estado do

Rio de Janeiro, consoante sua tramitação em vara comum ou especia-

lizada, respectivamente.26 

Quanto aos processos em tramitação no Estado do São Paulo,

pesquisadas demandas distribuídas entre os anos de 2010 e 2017, o

mesmo prazo médio foi apurado em 553 e 384 dias, a depender de

sua tramitação em vara comum ou especializada, respectivamente.27 

Por fim, pesquisados os casos em tramitação no Estado do Rio

Grande do Sul entre os anos de 2010 e 2020, foi identificado prazo

médio de 674 e 408 dias em vara comum ou especializada, respecti-

vamente, contados do deferimento do processamento da recupera-

ção judicial até a data da última AGC que deliberou sobre o PRJ.28 
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A questão assume novos e relevantes contornos quando so-

mada à crescente utilização do instituto no decorrer dos anos de sua

vigência. De acordo com levantamento realizado pelo Serasa Expe-

rian,29 o total de requerimento de recuperação judicial no acumulado

anual, até o ano de 2019, manteve comportamento ascendente. Em

2006, primeiro ano após a publicação da norma, foram identificados

252 pedidos, quantidade que chegou ao seu auge em 2016, quando

protocolados 1863 requerimentos. O número se manteve significati-

vamente alto em períodos posteriores, com quantidades próximas a

1400 nos anos de 2017 a 2019.

Tais dados, caso mantido o regramento jurídico como inicial-

mente estabelecido, conduzem à conclusão da possibilidade de pre-

juízo à efetiva, célere e adequada prestação jurisdicional, o que evi-

denciava a necessidade de reforma da lei nº 11.101/2005, seja em ra-

zão da comprovada insuficiência do prazo de 180 dias, seja pelo fato

de que a flexibilização desse prazo sem maiores critérios possibilitava

a eternização dos processos de recuperação judicial, instaurados ano

pós ano em quantidade crescente.

No ano seguinte ao começo da vigência da lei nº 11.101/2005

teve início processo legislativo na Câmara dos Deputados do projeto

de lei nº 7.604/2006 que pretendia alterar o §4º de seu artigo 6º, pas-

sando a autorizar a prorrogação do stay period pelo período de 90

dias:

§4º Na recuperação judicial, a suspensão de que

trata o caput deste artigo dar-se-á pelo prazo de

180 (cento e oitenta) dias, contados do deferi-

mento do processamento da recuperação, pror-

rogável uma única vez por até 90 (noventa) dias,

a critério do juízo ou caso a assembléia geral de
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credores não tenha aprovado o respectivo plano

de recuperação judicial e, após o decurso desse

prazo, será restabelecido o direito dos credores

de iniciar ou continuar suas ações e execuções,

independentemente de pronunciamento judi-

cial.30 

O projeto foi apensado ao PL 6.229/2005, também originado

na Câmara dos Deputados e, posteriormente, restou convertido no PL

4.458/2020 do Senado Federal, que ao final deu origem à lei nº

14.112/2020.

O novo regramento fixou a possibilidade de prorrogação do

stay period por novo prazo de 180 dias, de forma única e excepcio-

nal, desde que o devedor não tenha concorrido com a superação do

lapso temporal.

A alteração, descrita como “processualmente sofisticada e
equilibrada” no relatório final apresentado pelo Senador Rodrigo Pa-
checo,31 se justificou, ainda de acordo com suas palavras, “porque há
empresas que ficam mais de 2 (dois) anos aguardando a aprovação
da recuperação judicial.”

Com a conversão do projeto em lei, foi mantido o prazo de

180 dias como regra, contudo, possibilitada sua prorrogação por duas

vezes de forma sucessiva, a primeira a critério do juízo e a segunda

de competência deliberativa exclusiva dos credores.32

Quanto à primeira prorrogação, consistia na adoção legislativa

do entendimento adotado pelo STJ, contudo, com limitação expressa.
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Como se não bastasse, fez-se consignar em mais uma tentativa legis-

lativa o caráter excepcional da medida e a necessidade de observân-

cia da condicionante estabelecida pelo STJ: o fato de que o devedor

não tenha contribuído para a superação do prazo inicialmente conce-

dido.

Já no que se refere à segunda prorrogação, sua concessão, tal
como relatado pelo Senador da República, imprescinde da aprovação
dos credores, contudo, não de forma direta, mas como decorrência
do exercício da faculdade agora conferida de apresentarem plano al-
ternativo para o soerguimento empresarial do devedor no prazo de
30 dias, contados do termo final do prazo ordinário do stay period e
de sua eventual prorrogação, nos termos da redação dada ao artigo
6º, §4º-A, I e II da LRF.

Adotou-se no Brasil solução semelhante àquela implementada

no direito estadunidense. A reforma operada em terras estrangeiras

no ano de 1978, quando do início da vigência do Bankruptcy Code

em substituição ao Bankruptcy Act de 1898, além de unificar os pro-

cedimentos aplicáveis para controle do processo de reorganização na

hipótese de insolvência, estabeleceu a ampliação da legitimidade

para apresentação dos meios de soerguimento caso superado o prazo

conferido ao devedor para apresentação das medidas a serem imple-

mentadas e sua aprovação pelas partes interessadas (exclusivity pe-

riod).33-34

O mencionado prazo, de 120 dias para apresentação do plano

e, após, 60 para sua aprovação, nos termos da disciplina do §1121 do
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Chapter 11 do Bankruptcy Code, poderia ser prorrogado ou reduzido

pelo juízo, desde que, em ambas as hipóteses, fosse comprovada jus-

ta causa.

As críticas tecidas à extensão excessiva do prazo levaram o

Congresso Americano à sua limitação, com a inclusão no ano de 2005

do denominado Bankruptcy Abuse Prevention and Consumer Protec-

tion Act of 2005 – BAPCPA, passando a limitar as prorrogações do

exclusivity period a 18 e 20 meses para apresentação do plano e sua

aprovação, respectivamente.35 

A reforma brasileira se orientou pela necessidade de reequilí-

brio das forças entre credores e devedora, possibilitando a posterga-

ção do prazo de blindagem patrimonial em troca do poder que con-

cede àqueles de direcionar os destinos da atividade empresarial, in-

clusive de forma diversa à desejada pelo empresário, sócios ou admi-

nistradores da sociedade empresária, desde que de forma benéfica à

manutenção da empresa.

O plano alternativo passou a ser passível de apresentação em

duas hipóteses: quando da superação do stay period sem que tenha

sido aprovado o plano elaborado pelo devedor (artigo 6º, §4º-A LRF)

e quando de sua rejeitado pelos credores (artigo 56, §4º LRF), oportu-

nidade na qual será posto em votação a proposta de concessão de

prazo de 30 dias para que os credores apresentem sua versão alterna-

tiva das medidas de soerguimento. Em ambas as hipóteses se tem a

novação por mais 180 dias do stay period (artigo 6º, §4º-A, II, LRF), o

que constitui a hipótese de segunda prorrogação.

4. A interpretação jurisdicional pós-reforma de 2020.

A mensagem do legislador reformista quando do acolhimento

da possibilidade de prorrogação do stay period, de forma limitada e
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controlada, e do estabelecimento de critérios específicos voltados à

participação mais ativa dos credores para uma segunda hipótese de

prorrogação, apesar de clara, pode não ter sido totalmente com-

preendida ou implementada na prática processual.

Após o início de vigência das alterações que decorreram da lei

nº 14.112/2020, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua

Terceira Turma, teve a oportunidade de se debruçar novamente so-

bre o tema, agora à luz da nova disciplina normativa, o que foi iden-

tificado em pesquisa realizada no sítio eletrônico daquele Tribunal,

utilizando-se dos indexadores “("stay period" e prorrogação) e (LEI

MESMO 014112).REF.”.

Da análise dos 6 casos apurados na pesquisa foi possível iden-

tificar que a primeira oportunidade do Tribunal Superior de reanalisar

a questão após a vigência das alterações realizadas pela lei nº

14.112/2020 se deu quando do julgamento do REsp 1.991.103/MT,

realizado no dia 11/04/2023 sob a relatoria do Ministro Marco Aurélio

Bellizze. Na oportunidade, após sintetizadas as alterações relativa-

mente ao tema, foi adotado entendimento no sentido de não mais

haver espaço para o deferimento do stay period da forma até então

realizada.

Da leitura do voto condutor, da lavra da relatoria, é possível

constatar a compreensão de se estar observando uma nova tentativa

do legislador estabelecer balizas e critérios para a excepcional sus-

pensão, reduzindo o grau de dirigismo jurisdicional e, em sentido

oposto, aumentar o protagonismo dos credores na decisão:

[...] 3.3 O novo regramento ofertado pela Lei n.

14.112/2020, de modo expresso e peremptório,

veda a prorrogação do stay period, após a fluên-

cia desse período máximo de blindagem (de até

360 dias), estabelecendo uma única exceção: a

critério exclusivo dos credores, poderão, findo

este prazo sem a deliberação do plano de recu-

peração judicial apresentado pelo devedor; ou,
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por ocasião da rejeição do plano de recuperação

judicial, deliberar, segundo o quórum legal esta-

belecido no § 5º do art. 56, a concessão do prazo

de 30 (trinta) dias para que seja apresentado um

plano de recuperação judicial de sua autoria.

3.4 Diante dessa inequívoca mens legis - qual

seja, de atribuir aos credores, com exclusividade,

findo o prazo máximo de blindagem (de até 360

dias), a decisão de estender ou não o stay period

(com todos os efeitos jurídicos daí advindos) -

qualquer leitura extensiva à exceção legal (inter-

pretação que sempre deve ser vista com reservas)

não pode dispensar a expressa autorização dos

credores a esse propósito. 

3.5 Em conclusão, a partir da nova sistemática im-

plementada pela Lei n. 14.112/2020, a extensão

do stay period, para além da prorrogação estabe-

lecida no §4º do art. 6º da LRF, somente se afigu-

rará possível se houver, necessariamente, a deli-

beração prévia e favorável da assembleia geral

dos credores a esse respeito, seja com vistas à

apresentação do plano de recuperação judicial,

seja por reputarem conveniente e necessário, se-

gundo seus interesses, para se chegar a um deno-

minador comum no que alude às negociações

em trâmite. Ausente a deliberação prévia e favo-

rável da assembleia geral dos credores para auto-

rizar a extensão do stay period, seu deferimento

configura indevida ingerência judicial, apartan-

do-se das disposições legais que, como demons-

trado, são expressas nesse sentido.36

Semelhante entendimento foi adotado no julgamento do REsp

2.057.372/MT, realizado na mesma data do julgamento do REsp
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1.991.103/MT pela mesma turma julgadora, assim como no julgamen-

to do AgInt no REsp 2.072.285/MT e do AgInt no AREsp

2.423.717/RO, todos realizados pela Terceira Turma.

A intenção do legislador foi bem capturada nessas oportuni-
dades, entretanto, deu-se novamente interpretação extensiva aos li-
mites impostos pela norma. Sob o argumento de atendimento à mens
legis, com a atribuição exclusiva aos credores da competência para
deliberarem sobre posteriores prorrogações após a primeira, autori-
zou-se a extensão de forma indefinida do prazo de blindagem, inde-
pendentemente do exercício da faculdade de apresentação de plano
de recuperação alternativo, com a criação de uma nova condicionan-
te não prevista na lei: “por reputarem conveniente e necessário, se-
gundo seus interesses, para se chegar a um denominador comum no
que alude às negociações em trâmite”.37

No Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o entendi-
mento adotado continua ancorado nos precedentes anteriores à re-
forma, sendo observado um total de trinta e um acórdãos. Em con-
sulta de jurisprudência realizada em seu sítio eletrônico utilizando-se
dos indexadores “‘stay period’ e prorrogação” no período de 2022 a
2024, ou seja, já sob a égide das alterações promovidas pela lei nº
14.112/2020. Destes, em treze discutia-se como mérito a possibilida-
de de uma nova prorrogação do prazo de blindagem, dos quais ape-
nas dois julgaram pela impossibilidade.

Nos autos do recurso de agravo de instrumento nº 0006989-

17.2023.8.19.0000, além da evolução da previsão legislativa quanto à

possibilidade de prorrogação do prazo, a Corte fundamentou seu en-

tendimento na ausência de adequada fundamentação na decisão re-

corrida, que se limitou a afirmar a complexidade do processo de re-

cuperação judicial, a ocorrência da Copa do Mundo de Futebol de

2022 e o recesso forense.38 A decisão ainda não transitou em julgado,
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estando atualmente pendente de apreciação pela Quarta Turma do

STJ nos autos do AREsp 2.517.436/RJ, sob relatoria do Ministro Marco

Buzzi.

A inviabilidade de prorrogação do prazo de blindagem, no
caso concreto, a terceira, também foi a conclusão do Tribunal de Jus-
tiça Fluminense quando do julgamento do agravo de instrumento nº
0027660-95.2022.8.19.0000.39 

Em sentido diametralmente oposto, ou seja, pela possibilidade

de uma nova prorrogação, foram identificados onze acórdãos profe-

ridos pelo TJ/RJ. Dentre esses há curioso caso concreto (de onde se

originaram dois recursos e, portanto, dois acórdãos) onde se discutia

a possibilidade de deferimento da décima prorrogação do prazo de

blindagem patrimonial,40-41 ao passo em que em outros três a medida

foi deferida “até a realização da AGC”, o que, considerando a habitual

suspensão do conclave, viabiliza que a prorrogação se dê sine die.42 
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Os posicionamentos adotados pelo STJ e pelo TJ/RJ tornam

letra morta a previsão de apresentação de plano alternativo pelos cre-

dores e, nas palavras de Tiago Angelo de Lima, “deixa-se de fazer

sentido o vetor de pressão inserido pela reforma da lei, uma vez que

o devedor poderá desfrutar de posição de razoável conforto, sem que

vislumbre risco iminente de apresentação de plano alternativo pelos

seus credores”.43 

Afinal, “a possibilidade de prorrogação não significa que os

prazos serão sempre prorrogados, haja vista que o ônus pelo risco de

tramitação do processo recuperacional é da recuperanda”.44 

Conclusão.

O instituto da recuperação judicial, amplamente desenvolvido

no ordenamento jurídico estadunidense, quando de seu transplante,

não observou as particularidades próprias do sistema jurídico nacio-

nal, o que inviabilizou a aplicação da lei nº 11.101/2005 tal como ini-

cialmente prevista pelo legislador. 

O período de blindagem patrimonial, conhecido como stay

period, acarreta o afastamento da disciplina jurídica ordinária aplicá-

vel às relações jurídico-negociais em prol de um bem maior, evitando

comportamentos individualistas e oportunistas, notadamente por cre-

dores sofisticados, o que faz na busca da geração de ambiente tem-

porário de paz e tranquilidade para que devedor e seus credores in-
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tentem tratativas visando a implementação de medidas que possibili-

tem a superação da crise.

Durante esse período, compete ao devedor a adoção de uma

série de medidas e do próprio impulsionamento processual em busca

da aprovação coletiva de seus credores de um plano de soerguimento

de sua atividade. Contudo, empiricamente observou-se que o perío-

do legalmente estabelecido não é suficiente para conclusão dessa eta-

pa, o que, na hipótese de retorno da persecução individualizada dos

créditos pelas vias jurídicas próprias, não se teria por atendido o prin-

cípio norteador do procedimento recuperacional, restando fragiliza-

da a probabilidade de atingimento do seu objetivo principal.

Cumpriu à jurisprudência a tarefa de compatibilização da nor-

ma em análise sistemática do instituto, o que fez para fins de, a des-

peito da expressa vedação legal, possibilitar a prorrogação do stay

period à luz das particularidades do caso concreto e desde que com-

provada a ausência de conduta do devedor em prejuízo à marcha

processual. 

Em razão da inexistência de fixação no precedente superior

de balizas limitadoras adequadas, a jurisdição ordinária adotou como

regra a possibilidade de prorrogação do prazo de blindagem patrimo-

nial, transformando o ônus probatório estabelecido no precedente

superior em presunção relativa favorável ao devedor, o que consti-

tuiu cenário de insegurança jurídica e incerteza quanto ao termo final

dos processos de recuperação judicial.

No ano de 2021, foi promovida reforma à lei nº 11.101/2005,

possibilitando expressamente a prorrogação do stay period, contudo,

de forma limitada e condicionada à observância de critérios objetivos

no caso concreto. Posteriores prorrogações também passaram a ser

autorizadas expressamente, contudo, tão somente em decorrência da

concordância dos credores e somente nas hipóteses legalmente esta-

belecidas, vinculadas à possibilidade de apresentação por estes de

plano alternativo.
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Em pesquisa de julgados realizados após a entrada em vigor

da lei nº 14.112/2020, realizada no sítio eletrônico do Superior Tribu-

nal de Justiça observou-se a existência de precedente no sentido da

viabilidade da prorrogação do stay period, a partir da segunda vez,

desde que haja votação favorável à medida por parte dos credores, o

que poderão fazer se a considerarem necessária para a continuidade

das negociações.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

por seu turno, a despeito da existência de casos pontuais que já adotam

a expressa dicção legal estabelecida pelo legislador reformista, há ele-

vado número de julgados que prosseguem adotando a orientação ante-

rior à reforma, relegando a letra morta o novo texto legal e a faculdade

conferida aos credores de apresentação de plano alternativo.

Observa-se, portanto, risco às inovações que se pretendia im-

plementar no processo de recuperação judicial com o transplante da

experiência estadunidense, tornando ineficazes os mecanismos que

objetivavam reequilibrar as forças entre credores e devedor, induzir

este à célere adoção das providências sob sua responsabilidade e

conceder àqueles poderes para atuarem de forma mais direta, tudo

em prol do soerguimento empresarial.
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